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FONOLOGIA: CONCEITO; ENCONTROS VOCÁLICOS; 
DÍGRAFOS; ORTOÉPIA; DIVISÃO SILÁBICA; 
PROSÓDIA; ACENTUAÇÃO; ORTOGRAFIA

A Fonética é a área da linguística que estuda os sons da fala, 
ou seja, os fonemas e suas combinações, que constituem as pa-
lavras da língua. É fundamental para compreender a pronúncia 
correta das palavras e as regras de acentuação. Dentro da fo-
nética, destacam-se temas como fonemas, encontros vocálicos 
e consonantais, dígrafos, sílabas e tonicidade. Dominar esses 
conceitos é crucial tanto para a fala quanto para a escrita, além 
de ser uma base importante em exames de Língua Portuguesa, 
como concursos públicos e vestibulares. A seguir, exploraremos 
cada um desses temas detalhadamente.

—  Fonemas
O fonema é a menor unidade sonora da língua que, por si só, 

não possui significado, mas que, combinada a outros fonemas, 
forma palavras e diferencia o sentido entre elas. É importante 
distinguir fonemas de letras: enquanto as letras são a representa-
ção gráfica dos sons (grafemas), os fonemas são as unidades so-
noras. Em Português, temos 26 letras no alfabeto, mas o núme-
ro de fonemas é superior, em torno de 33, pois certos sons são 
representados por mais de uma letra ou combinação de letras.

 Classificação dos Fonemas:
Os fonemas podem ser classificados em:
- Vogais: Sons produzidos com a passagem livre de ar pela 

boca. São os principais sons das palavras. Ex.: a, e, i, o, u.
- Semivogais: Sons que, embora sejam vocálicos, não têm a 

mesma intensidade das vogais. São as letras i e u quando apare-
cem em ditongos. Ex.: pai (o “i” é semivogal).

- Consoantes: Sons produzidos com algum tipo de obstrução 
do ar pela boca ou pelos lábios. Ex.: p, t, f, b, d, m.

Exemplo:  
Na palavra casa, temos quatro letras, e quatro fonemas: /k/ 

/a/ /z/ /a/.

— Encontros Vocálicos
Os encontros vocálicos ocorrem quando há a junção de duas 

ou mais vogais ou semivogais dentro da mesma palavra. Eles são 
classificados em ditongo, tritongo e hiato.

– Ditongo
O ditongo ocorre quando uma vogal e uma semivogal (ou 

vice-versa) estão juntas na mesma sílaba. Existem dois tipos de 
ditongos:

- Ditongo crescente: Semivogal + vogal. Ex.: quadro (/ua/).
- Ditongo decrescente: Vogal + semivogal. Ex.: pai (/ai/).

Exemplo de ditongo crescente: série.  
Exemplo de ditongo decrescente: leite.

– Tritongo
O tritongo é o encontro de uma semivogal + vogal + semivo-

gal, todas pertencentes à mesma sílaba.

Exemplo:  
Uruguai (/u/ semivogal, /a/ vogal, /i/ semivogal).

– Hiato
O hiato ocorre quando duas vogais estão juntas na palavra, 

mas pertencem a sílabas diferentes.

Exemplo:  
Saída (sa-í-da), onde o “a” e o “i” estão em sílabas diferentes.

— Encontros Consonantais
Os encontros consonantais são combinações de duas ou 

mais consoantes, que podem ocorrer na mesma sílaba ou em 
sílabas diferentes. Eles são divididos em perfeitos e imperfeitos.

– Encontro Consonantal Perfeito
No encontro consonantal perfeito, as consoantes estão na 

mesma sílaba.

Exemplo:  
Planta (plan-ta), onde pl está na mesma sílaba.

– Encontro Consonantal Imperfeito
No encontro consonantal imperfeito, as consoantes perten-

cem a sílabas diferentes.

Exemplo:  
Carta (car-ta), onde r e t estão em sílabas diferentes.

— Dígrafos
O dígrafo ocorre quando duas letras representam um único 

som, ou seja, um único fonema. Existem dígrafos vocálicos e dí-
grafos consonantais.

– Dígrafos Vocálicos
Os dígrafos vocálicos ocorrem quando há uma combinação 

de vogal + consoante nasal (m ou n) que resulta em um único 
som nasalizado.

Exemplo:  
Campo (o grupo am forma um dígrafo que tem som nasal 

/ã/).
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– Dígrafos Consonantais
Os dígrafos consonantais ocorrem quando duas consoantes juntas representam um único som.

Exemplo:  
Chuva (as letras ch representam o som /ʃ/, semelhante ao x em “xícara”).

Outros exemplos comuns de dígrafos consonantais são: nh (como em sonho), lh (como em filho), ss (como em massa), rr (como 
em carro), qu (como em quadro) e gu (como em guerra).

— Sílabas
A sílaba é a unidade fonológica composta por um ou mais fonemas pronunciados em um só impulso sonoro. A quantidade de 

sílabas em uma palavra define sua classificação quanto ao número de sílabas.

 Classificação das Palavras por Número de Sílabas:
- Monossílabas: Palavra com uma sílaba. Ex.: sol, mar.
- Dissílabas: Palavra com duas sílabas. Ex.: casa, mesa.
- Trissílabas: Palavra com três sílabas. Ex.: família, pessoa.
- Polissílabas: Palavra com quatro ou mais sílabas. Ex.: computador, universidade.

– Separação Silábica
A separação silábica segue regras como:
- Encontros vocálicos podem ou não estar na mesma sílaba (dependendo se formam ditongo ou hiato).
- Dígrafos não se separam. Ex.: chapéu → cha-péu (não ch-a-péu).

— Tonicidade
A tonicidade refere-se à intensidade da pronúncia das sílabas de uma palavra, que pode ser tônica ou átona. A sílaba tônica é a 

sílaba pronunciada com maior força e intensidade. Com base na posição da sílaba tônica, as palavras são classificadas em oxítonas, 
paroxítonas e proparoxítonas.

– Oxítonas
Nas palavras oxítonas, a sílaba tônica é a última.

Exemplo:  
Computador, café.

– Paroxítonas
Nas palavras paroxítonas, a sílaba tônica é a penúltima.

Exemplo:  
Mesa, fácil.

–  Proparoxítonas
Nas palavras proparoxítonas, a sílaba tônica é a antepenúltima.

Exemplo:  
Médico, cálculo.

– Regras de Acentuação
As regras de acentuação gráfica determinam que:
- Oxítonas são acentuadas se terminam em a, e, o, em (ou plurais). Ex.: café, também.
- Paroxítonas são acentuadas se não terminam em a, e, o, em (ou plurais). Ex.: fácil, órgão.
- Proparoxítonas são todas acentuadas. Ex.: príncipe, lógico.
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Resumo dos termos:

Conceito Definição Exemplos

Fonema Menor unidade sonora da língua. Na palavra casa: /k/ /a/ /z/ /a/

Vogais Sons produzidos sem obstrução do ar. a, e, i, o, u

Semivogais Sons vocálicos de menor intensidade, que acompanham uma 
vogal. pai (o “i” é semivogal)

Consoantes Sons com obstrução parcial ou total do ar. p, t, b, d, m

Encontro Vocálico Junção de vogais ou semivogais. Ditongo: pai  
Hiato: saída

Ditongo Vogal + semivogal (ou vice-versa) na mesma sílaba. Crescente: quadro  
Decrescente: leite

Tritongo Semivogal + vogal + semivogal na mesma sílaba. Uruguai

Hiato Encontro de duas vogais em sílabas diferentes. Saída

Encontro Consonantal Junção de duas ou mais consoantes. Perfeito: planta  
Imperfeito: carta

Dígrafos Duas letras que representam um único som. Vocálicos: campo  
Consonantais: chuva

Sílabas Unidade de fonemas pronunciada em um só impulso sonoro. Monossílabas: sol  
Polissílabas: universidade

Tonicidade Intensidade da pronúncia de uma sílaba. Oxítona: café  
Proparoxítona: médico

Palavras Oxítonas Sílaba tônica é a última. computador, café

Palavras Paroxítonas Sílaba tônica é a penúltima. mesa, fácil

Palavras Proparoxítonas Sílaba tônica é a antepenúltima. médico, cálculo

MORFOLOGIA: ESTRUTURA E FORMAÇÃO DAS PALAVRAS; CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, 
interjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO – Expressar características, qualidades ou estado dos seres
– Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...

Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO – Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
– Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.

Ele dirigia mal.

ARTIGO
– Determina os substantivos (de modo definido ou indefini-

do)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO
– Liga ideias e sentenças (conhecida também como conec-

tivos)
– Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO – Exprime reações emotivas e sentimentos
– Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!



10

LÍNGUA PORTUGUESA

NUMERAL – Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
– Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME – Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
– Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.

Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO – Relaciona dois termos de uma mesma oração
– Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO – Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
– Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

– Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
– Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tem-

po, número, pessoa e voz.
– Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.

Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do alto.

Substantivo

– Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
– Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. 
Exemplo: mulher; gato; cidade...

– Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. 
Exemplo: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 

– Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma 
mesma espécie. 

Exemplo: matilha; enxame; cardume...

– Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). 
Exemplo: menina; cachorro; praça...

– Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. 
Exemplo: saudade; sede; imaginação...

– Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. 
Exemplo: livro; água; noite...

– Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). 
Exemplo: pedreiro; livraria; noturno...

– Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). 
Exemplo: casa; pessoa; cheiro...

– Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). 
Exemplo: passatempo; guarda-roupa; girassol...

– Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente 

o final da palavra sendo -o ou  -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / 
acentuação (Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao 
gênero a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno 
(refere-se aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).
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PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

Esta técnica consiste em determinar um valor inicial pedido 
pelo problema a partir de um valor final dado. Ou seja, é um mé-
todo para resolver alguns problemas do primeiro grau, ou seja, 
problemas que recaem em equações do primeiro grau, de “trás 
para frente”.

ATENÇÃO: 
Você precisa saber transformar algumas operações:
Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.
Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.
Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.
Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação

Exemplos: 
(SENAI) O sr. Altair deu muita sorte em um programa de ca-

pitalização bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo de-
vedor X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu 
sua dívida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa quantia 
A, ele resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais 
do que tinha, ficando então com uma quantia B. Uma segunda 
vez, o sr. Altair resolveu aplicar no programa, agora a quantia B 
que possuía, e novamente saiu contente, ganhou três vezes o va-
lor investido. Ao final, ele passou de devedor para credor de um 
valor de R$ 3 600,00 no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. 
Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última 

aplicação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A 

→ A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 

reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →  
-X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.
Como o valor de X representa uma dívida representamos 

com o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.
Resposta: C

(IDECAN/AGU) Um pai deu a seu filho mais velho 1/5 das 
balinhas que possuía e chupou 3. Ao filho mais novo deu 1/3 das 
balinhas que sobraram mais 2 balinhas. Ao filho do meio, João, 

deu 1/6 das balinhas que sobraram, após a distribuição ao filho 
mais novo. Sabe-se que o pai ainda ficou com 30 balinhas. Quan-
tas balinhas ele possuía inicialmente?

(A) 55
(B) 60
(C) 75
(D) 80
(E) 100

Resolução:
Basta utilizar o princípio da reversão e resolver de trás para 

frente. Antes, vamos montar o nosso diagrama. Digamos que o 
pai possuía x balinhas inicialmente.

Se o pai deu 1/5 das balinhas para o filho mais velho, então 
ele ficou com 4/5 das balinhas.

Se ele chupou 3 balas, vamos diminuir 3 unidades do total 
que restou.

Ao filho mais novo, deu 1/3 das balinhas. Assim, sobraram 
2/3 das balinhas.

Em seguida, ele deu mais duas balinhas para o filho mais 
novo. Assim, vamos subtrair duas balinhas.

Finalmente, ele deu 1/6 do restante para o filho do meio. As-
sim, restaram 5/6 das balinhas, que corresponde a 30 balinhas.
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Agora é só voltar realizando as operações inversas.
Se na ida nós multiplicamos por 5/6, na volta nós devemos 

dividir por 5/6, ou seja, devemos multiplicar por 6/5.
Vamos preencher o penúltimo quadradinho com 30 * 6/5 

= 36.

Se na ida nós subtraímos 2, então na volta devemos adicio-
nar 2. Vamos preencher o quadradinho anterior com 36 + 2 = 38.

Seguindo o mesmo raciocínio, o próximo quadradinho será 
preenchido por 38 * 3/2 = 57.

Agora temos 57 + 3 = 60.

Finalmente, temos 60. 5/4 = 75.

Resposta: C

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E 
QUANTITATIVA

LÓGICA ARGUMENTATIVA
A retórica é um conjunto de técnicas para persuadir através 

do discurso ou o estudo e a prática da argumentação.
O conjunto de técnicas implica em conhecimentos teóricos e 

práticas para atingir um objetivo. 
A retórica se refere às técnicas que permitem persuadir ou 

convencer através do discurso, que tem como intuito, convencer 
unicamente através do uso da palavra. 

A obra Retórica, de Aristóteles contém as bases do raciocínio 
retórico como argumentativo. De acordo com Aristóteles, a 
retórica parece ser capaz de descobrir os meios de persuasão 
relativos a cada assunto. 

A retórica, defende Aristóteles, é aplicável a qualquer 
assunto, apesar de não ter um objeto determinado, exerce-
se num âmbito muito definido, o âmbito do discurso feito em 
público com fins persuasivos. 

Aristóteles distingue três espécies de discurso público: 
I – O discurso deliberativo ou político, que decorre 

numa assembleia ou conselho e visa mostrar a vantagem ou 
desvantagem de uma ação, é exortativo; 

II – O discurso judicial ou forense, que decorre perante um 
tribunal e visa mostrar a justiça ou injustiça do que foi feito, é de 
acusação ou de defesa; 

III – E o discurso demonstrativo, que se destina a louvar ou 
a censurar uma pessoa ou coisa, mostrando a virtude ou defeito.

A Retórica é, para Aristóteles, uma arte que o orador pode 
aperfeiçoar. Para isso, dispõe de meios de persuasão, técnicos 
e determina-se a partir de três domínios distintos e constituem-
se igualmente em três tipos de estratégias argumentativas. 

São elas:
1 – O ethos: que remete para o carácter do orador;
2 – O pathos: que implica o estado emocional do auditório 

despertado pelo orador;
3 – O logos [argumento]: que assenta na própria 

argumentação.

Citamos os três tipos para satisfazer a curiosidade e trazer 
mais erudição ao texto, mas o que interessa para os concursos 
relacionados ao ensino médio, é o caso 3. 

No caso 1 obtém-se a persuasão quando o próprio discurso 
e a notoriedade causam, nos ouvintes, a impressão de que o 
orador é digno de confiança. Para inspirar confiança, o orador 
deve mostrar inteligência e racionalidade, um carácter virtuoso, 
disposição e gostar do que está fazendo.

No caso 2 obtém-se a persuasão quando o próprio discurso 
suscita nos ouvintes sensação receptiva.

No caso 3 obtém-se a persuasão por meio de argumentos 
verdadeiros ou prováveis que levam os ouvintes e/ou leitores, 
a acreditar que a perspectiva do comunicador é correta. 
Uma estratégia centrada no logos (os argumentos e a sua 
apresentação) é dirigida à racionalidade do auditório.

Nesse caso a retórica é a ferramenta para o uso de argumentos 
lógicos no sentido de convencer pela verdade ou tautologia das 
premissas e conclusões em várias etapas. Se houver má intenção, 
pode-se usar argumentos falaciosos (explicado à frente).

— Analogias
É uma característica do gênero humano observar objetos 

e compará-los, é esse o modo de aprendizagem mais simples. 
Observa-se e se busca algo semelhante na memória, se não 
encontra, ocorre um novo aprendizado. A ciência evoluiu 
buscando modelos para representar a realidade, lembre-se de 
modelos atômicos. Nem sempre os modelos representam bem a 
realidade, no caso dos modelos atômicos, os cientistas do início 
do século XX diziam que um manequim de loja representava mais 
o ser humano do que o modelo atômico representava o átomo!

De qualquer modo, foi uma analogia, i.e., uma comparação 
entre objetos, casos, raciocínios, realidade e sua representação. 
Voltando ao caso do átomo, o primeiro modelo atômico moderno, 
o de Dalton, era comparado, analogamente, a bolas de bilhar. 

Em termos de raciocínio, a analogia é um ponto inicial do 
raciocínio lógico via comparação. O que se busca é um ponto 
de comparação como semelhanças entre termos, objetos. No 
senso comum, diz-se que “nem Freud explica” como analogia 
a alguma coisa cuja explicação é muito difícil em termos de 
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comportamento. Veja que a poesia usa muito as analogias em 
sua construção, como no poema Canção do exílio de Gonçalves 
Dias, cuja estrutura tem como a analogia entre o seu local de 
prisão e a pátria que ele amava, o Brasil; se divirta lendo o poema 
e percebendo as analogias, que, no caso de nosso estudo devem 
ser lógicas!

Canção do exílio
Minha terra tem palmeiras, 
Onde canta o Sabiá; 
As aves, que aqui gorjeiam, 
Não gorjeiam como lá.
Nosso céu tem mais estrelas, 
Nossas várzeas têm mais flores, 
Nossos bosques têm mais vida, 
Nossa vida mais amores.
Em  cismar, sozinho, à noite, 
Mais prazer eu encontro lá; 
Minha terra tem palmeiras, 
Onde canta o Sabiá.
Minha terra tem primores, 
Que tais não encontro eu cá; 
Em cismar –sozinho, à noite– 
Mais prazer eu encontro lá; 
Minha terra tem palmeiras, 
Onde canta o Sabiá.
Não permita Deus que eu morra, 
Sem que eu volte para lá; 
Sem que disfrute os primores 
Que não encontro por cá; 
Sem qu’inda aviste as palmeiras, 
Onde canta o Sabiá.  
(Gonçalves Dias)

— Inferências 
Se uma analogia é verificada e condiz com a realidade/

verdade, pelo menos em boa parte, pode-se fazer uma inferência 
sobre um fenômeno ou raciocínio. A inferência ou ilação é um 
processo lógico-racional em que se afiram uma verdade de uma 
proposição após verificada sua analogia com outras proposições 
ou raciocínios.

É, em raciocínio lógico, a conclusão de uma tautologia (ver a 
frente). Enquanto a analogia é uma verificação que não permite 
uma conclusão, a inferência é a conclusão a partir de premissas 
cujo resultado é uma verdade, de tal modo que se pode usar os 
termos similares como implicação e consequência para se referir 
a uma inferência.  

Boa parte dessa apostila se refere às inferências, desse 
modo, se atente para os conceitos básicos durante seu estudo.

— Deduções e conclusões
A dedução ou raciocínio dedutivo parte de dados gerais se 

referindo ao máximo de elementos de um conjunto, mas termina 
com uma proposição particular, uma conclusão,  que se refere 
à uma parte do conjunto. Esse é o raciocínio típico das ciências 
exatas.

Se temos uma equação quadrática qualquer, do tipo 
y=x2-x-12, para obtermos as raízes, valores em que y=0, deduzimos 
os valores pelo algoritmo de Bhaskara, i.e., concluímos com o 
resultado a partir da fórmula geral, x1=4, x2=-3.

A partir de premissas, a conclusão é a dedução das premissas, 
o que Aristóteles chamou de silogismo, que é derivado óbvio das 
premissas, não ultrapassa o limite que elas impõem, i.e., não fera 
algo novo fora do escopo das premissas.

Podemos entender o citado acima via estrutura de 
silogismo:

Todo número ímpar é derivado da fórmula 2n+1, tal que n

;
O número 133 é ímpar;
Logo, 133=2x66+1.

Veja que a dedução se limitou às premissas, mas é algo 
particular delas, diferente da indução ou raciocínio indutivo em 
que de informação particular se chega a informações gerais, tipo 
do raciocínio das ciências humanas e biológicas. 

Por exemplo, a partir do osso de um individuo extinto é 
possível reconstruir o animal todo devido aos dados que esse 
osso, em particular, oferece, como espessura, comprimento. 

Uma pessoa tem o comprimento do fêmur, osso da perna, 
igual a aproximadamente 30% do seu tamanho, logo, do 
fêmur encontrado em algum local, pode-se induzir o tamanho 
aproximado de uma pessoa, de sua espessura, pode-se induzir 
seu peso.

De um fato histórico, pode-se induzir vários acontecimentos 
associados, como a politica e ideais por trás do acontecimento.

— Argumentos válidos e sofismas
As contradições se referem aos argumentos com conclusões 

falsas. Você observará que nas tabelas verdades se encontram 
tanto conclusões falsas como verdadeiras. As verdadeiras 
formam as tautologias e as falsas, as contradições.

Uma falsidade lógica é uma contradição e pode ser realizada 
com lacunas e inconsistências nas premissas que conduzem a 
uma falsidade. 

Observe que um argumento bem elaborado pode conduzir 
a uma contradição pela negação de uma das premissas e numa 
tautologia, pela alteração adequada dos conectivos. 

As condições da não contradição e do terceiro excluído, 
quando não respeitadas, geram, as incoerências, por 
inconsistência das premissas, como se verá nos exemplos de 
argumento falaciosos, pois argumentos requerem premissas 
logicamente consistentes com a verdade e, se as premissas não 
forem completas, deixarão de permitir uma conclusão exata. 

Os exemplos e comentários sobre as incoerências são nas 
premissas são mostradas no estudo a frente dos argumentos 
falaciosos.

Uma falácia é uma mentira, em termos de lógica, é um 
defeito de raciocínio e se refere a uma estrutura lógica que falha 
em termos de validade, i.e., um argumento é inválido – também 
denominado ilegítimo, mal construído, falacioso ou sofisma 
– quando as premissas não são suficientes para garantir uma 
conclusão verdadeira.

Os raciocínios falaciosos são inválidos, mas parecem válidos 
se não analisados corretamente, nesse sentido, as premissas 
podem ser falhas ou falsas, podem se passar por verdadeiras, 
mas são pouco plausíveis. 
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Vejamos alguns exemplos de raciocínios falaciosos e depois 
veremos os tipos gerais de falácias.

Exemplo 1:
A lógica requer declarações decisivas para funcionar. 

Portanto, este silogismo é falso:
p1: Alguns quadriláteros são quadrados.
p2: A Figura 1 é um quadrilátero.
c: A Figura 1 é um quadrado.

Este silogismo é falso porque não são fornecidas informações 
suficientes para permitir uma conclusão verificável. A Figura 1 
poderia ser um retângulo, que também é um quadrilátero.

Exemplo 2:
A lógica também pode enganar quando se baseia em 

premissas que as pessoas não aceitam, por exemplo:
p1: Pessoas com cabelos ruivos não são boas em xadrez.
p2: Kassandra tem cabelo ruivo.
c: Kassandra não é boa em damas.

Dentro do silogismo, a conclusão é logicamente válida. 
No entanto, o próprio silogismo só é verdadeiro se as pessoas 
aceitarem a premissa 1 (p1), o que é muito improvável. Este é um 
exemplo de como as declarações lógicas podem parecer precisas 
enquanto são completamente falsas.

Exemplo 3:
As conclusões lógicas também dependem de quais fatores 

são reconhecidos e ignorados pelas premissas. Portanto, 
premissas corretas, mas que ignoram outras informações 
pertinentes, podem levar a conclusões incorretas.

p1: Todas as aves põem ovos.
p2: Os ornitorrincos põem ovos.
c: Os ornitorrincos são pássaros.

É verdade que todas as aves põem ovos. No entanto, também 
é verdade que alguns animais que não são pássaros põem ovos. 
Estes incluem peixes, anfíbios, répteis e um pequeno número de 
mamíferos (como o ornitorrinco e a equidna), i.e., botar ovos não 
é uma característica definidora das aves. Assim, o silogismo, que 
pressupõe que todas as aves põem ovos, apenas as aves põem 
ovos, produz uma conclusão incorreta.

Vamos melhorar isso por um silogismo melhor:
p1: Todos os mamíferos têm pelos.
p2: Os ornitorrincos têm pelos.
c: Os ornitorrincos são mamíferos.

O pelo é de fato uma das características definidoras dos 
mamíferos, i.e., não existem animais não mamíferos que também 
tenham pelo. 

Em suma, embora a lógica seja uma ferramenta 
argumentativa muito poderosa e seja preferível a um argumento 
desorganizado, ela tem limitações. 

Os tipos de argumentos falaciosos, têm, pelo menos, duas 
causas, uma derivada do erro de raciocínio lógico, de inferência, 
chamada de falácia formal. As falácias formais, consistem em 
inferências inválidas que são cometidas sobre regras da lógica 
de argumentos válidos; é devido a esta semelhança que estas 

falácias são susceptíveis de induzir uma ilusão de validade. Esse 
tipo de falácia falha na organização da lógica proposicional ou na 
teoria do silogismo. 

O outro caso pode estar associado ao erro de raciocínio em 
relação à realidade das premissas, chamada de falácia informal.

As falácias informais podem ser detectadas por meio de 
uma análise do conteúdo do raciocínio, e são classificadas como:

1. Falácias de relevância: quando as razões aduzidas são 
logicamente irrelevantes para o que se pretende justificar, 
embora possam ser psicologicamente relevantes. Os subtipos 
foram citados abaixo por servirem de base para o entendimento 
desse tipo de falácia que são muito usados por falastrões e 
pessoas mal-intencionadas, preguiçosas, por exemplo.

Esse exemplo pode te dar uma ideia da importância de se 
entender argumentos falaciosos que podem representar um 
processo psicológico de várias horas na tentativa de convencer 
uma plateia. Um aluno pagou por um curso de Álgebra Linear 
que ocorreu num sábado das 8:30 às 13:00h. O professor, muito 
comunicativo e simpático começou a falar sobre o ensino de 
matemática e como ele dava suas aulas e como via o ensino, 
disse, em certo momento que o mais importante era saber dar 
aulas do que necessariamente saber o conteúdo. Veja o primeiro 
argumento falacioso, como se pode ensinar bem um conteúdo 
que não se sabe bem por que o professor não deu a aula a 
respeito, exigindo do aluno uma busca autodidata? O professor 
passou vídeos de conceitos matemáticos com insinuações mais 
místicas do que científicas, falou sobre história dos números e de 
fatos científicos com vários erros e sempre procurava introduzir 
ideias como do aumento do salário dos professores e outros. 
Um aluno perguntou se o curso de Álgebra Linear seria somente 
aquela, e o professor respondeu que sim e que o conteúdo 
completo estava em dois materiais extras. Outra falácia, primeiro 
que conteúdo completo é praticamente impossível, segundo que 
os conteúdos eram sobre divisibilidade de números, em nenhum 
dos casos sobre Álgebra Linear. Resumindo, foram várias horas 
em que uma pessoa se empenhou em não ensinar um conteúdo, 
mas com uma vontade de ser respeitado por suas opiniões. 

O argumento usado de que os professores deveriam ganhar 
mais devido à importância da sua profissão, uma premissa até 
certo ponto, válida, gerou um argumento falacioso pelo conjunto 
da obra em que o assunto prometido não foi contemplado!

Você verá alguns tipos de falácias informais, e, muito 
provavelmente, deverão se lembrar de situações que já 
perceberam com pessoas usando argumentos falaciosos.

1.1. Argumentum ad baculum (apelo à força): quando se 
ameaça o ouvinte, por exemplo, quando um professor diz que as 
perguntas dos alunos não são inteligentes. 

1.2. Argumentum ad misericordiam (apelo à misericórdia): 
quando se procura comover o ouvinte causando piedade 
ou simpatia pelo apresentados do argumento ou pela causa 
defendida, como por exemplo, gerando autopiedade da plateia.

1.3. Argumentum ad populum (apelo ao povo): quando se 
procura persuadir despertando o “espírito das massas” como por 
exemplo dizer para professores que eles precisam ter melhores 
salários e não dar o conteúdo, citado no exemplo acima; ou dizer 
que a pobreza precisa acabar e ser corrupto!

1.4. Argumentum ad hominem (argumento contra a 
pessoa): quando se pretende argumentar contra um argumento 
promovido por uma pessoa e se ataca sua honra, profissão, 
família. 
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CONHECIMENTOS BÁSICOS DE 
MICROCOMPUTADORES PC-HARDWARE

Informática é a ciência que estuda o processamento, o arma-
zenamento e a transmissão de informações por meio de disposi-
tivos eletrônicos, como computadores, celulares e redes.

– Hardware: é a parte física do computador, ou seja, os com-
ponentes que podem ser tocados com as mãos, como o gabine-
te, o teclado, o mouse, a impressora, o disco rígido, a memória, 
entre outros.

– Memórias: são dispositivos que armazenam dados e ins-
truções para serem usados pelo processador. Existem diferentes 
tipos de memórias, como:

– Memória RAM: (Random Access Memory ou Memória de 
Acesso Randômico): é uma memória volátil e rápida que arma-
zena temporariamente os dados dos programas que estão em 
execução no computador. Ela perde o conteúdo quando o com-
putador é desligado.

– Memória ROM: (Read Only Memory ou Memória Somente 
de Leitura): é uma memória não volátil que armazena perma-
nentemente as instruções básicas para o funcionamento do com-
putador, como o BIOS (Basic Input/Output System ou Sistema 
Básico de Entrada/Saída). Ela não perde o conteúdo quando o 
computador é desligado.

– Memória CACHE: é uma memória muito rápida e pequena 
que armazena temporariamente os dados mais usados pelo pro-
cessador, para acelerar o seu desempenho. Ela pode ser interna 
(dentro do processador) ou externa (entre o processador e a me-
mória RAM).

– Memórias EXTERNAS: são dispositivos removíveis que ar-
mazenam dados fora do computador, como pen drives, cartões 
de memória, CDs e DVDs.

– Processadores (CPU): são os chips responsáveis pelo con-
trole e execução das operações do computador. Eles são com-
postos por duas unidades principais: a Unidade de Controle (UC), 
que busca e interpreta as instruções; e a Unidade Lógica e Arit-
mética (ULA), que realiza as operações matemáticas e lógicas. Os 
processadores podem ter mais de um núcleo (core), que permite 
realizar mais tarefas simultaneamente. Os principais fabricantes 
de processadores são Intel e AMD.

– Disco de armazenamento: é um dispositivo que armazena 
grandes quantidades de dados de forma permanente ou semi-
permanente. Existem diferentes tipos de discos de armazena-
mento, tais como os HDs, CDs e DVDs.

– HD: (Hard Disk ou Disco Rígido): é um disco magnético que 
fica dentro do gabinete do computador e armazena os progra-
mas, o sistema operacional e os arquivos do usuário.

– CD: (Compact Disc ou Disco Compacto): é um disco óptico 
que pode ser gravado uma vez (CD-R) ou várias vezes (CD-RW) e 
pode armazenar até 700 MB de dados.

– DVD: (Digital Versatile Disc ou Disco Digital Versátil): é um 
disco óptico que pode ser gravado uma vez (DVD-R) ou várias 
vezes (DVD-RW) e pode armazenar até 4,7 GB de dados em uma 
camada ou até 8,5 GB em duas camadas.

NOÇÕES DE SISTEMAS OPERACIONAIS; MS-DOS; 
NOÇÕES DE SISTEMAS DE WINDOWS

Windows 10

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

• Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 

tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.
– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 

área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 

executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para 

entendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é 
uma excelente experiência de entretenimento, nele pode-se ad-
ministrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu compu-
tador, copiar CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para 
o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 

se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

Windows 11

O Windows 11 foi desenvolvido pela Microsoft e anunciado 
em 24 de junho de 2021, tendo sido lançado em foi em 5 de ou-
tubro de 2021.
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Nele temos novos recursos e novas tecnologias e uma atua-
lização gratuita para usuários que já possuem o Windows 10 de-
vidamente registrado.

Mudanças Visuais
— Nova barra de tarefas centralizada, é possível descentrali-

zar esta barra se desejado;
— As janelas são arredondadas;
— Restruturação do menu iniciar;
— O Windows 11 possui vários Widgets (tipo de atalho para 

um determinado aplicativo que oferece valor ao usuário: infor-
mações sobre a temperatura, mapas, etc.)

— Introdução da tecnologia DirectStorage: Esta tecnologia 
promete o carregamento mais rápido, aproveitando a tecnologia 
SSD;

— Possibilidade da Instalação de aplicativos de celulares;
— O sistema permite a criação de várias áreas de trabalho.

Requerimentos para o Windows 11
Veremos aqui os requisitos mínimos do sistema para instalar 

o Windows 11 em um Computador. Se você não tiver certeza se o 
computador atende a esses requisitos, pode verificar com o OEM 
(fabricante original do equipamento) do computador.

Use um aplicativo para verificação de Integridade do PC para 
avaliar a compatibilidade. Observe que esse aplicativo não verifi-
ca a placa gráfica ou tela, visto que a maioria atende aos requisi-
tos indicados abaixo.

O computador deve ter o Windows 10, versão 2004 ou pos-
terior, para fazer upgrade. As atualizações gratuitas estão dispo-
níveis por meio do Windows Update em Configuração e atualiza-
ção e segurança.

Dentro deste contexto temos os seguintes requisitos míni-
mos:

• Processador: 1 GHz (gigahertz) ou mais rápido com 2 ou 
mais núcleos em um Processador de 64 bits compatível ou SoC 
(System on a Chip).

• RAM: 4 GB (gigabytes).
• Armazenamento: Dispositivo com armazenamento de 64 

GB ou mais.
• Firmware do sistema: UEFI, compatível com Inicialização 

Segura. 
• TPM: TPM (Trusted Platform Module) versão 2.0. 
• Placa gráfica: Compatível com DirectX 12 ou posterior com 

driver WDDM 2.0.
• Tela: Tela de alta definição (720p) com mais de 9 polegadas 

na diagonal, 8 bits por canal de cor.
• Conexão com a Internet e conta Microsoft: O Windows 11 

Home Edition requer conectividade com a Internet.

Tirar um dispositivo do Windows 11 Home no modo S (sim-
plificado) também requer conectividade com a Internet. 

Em todas as edições do Windows 11, o acesso à internet é 
necessário para realizar atualizações e para baixar e aproveitar 
alguns recursos. Uma conta Microsoft também é necessária.

Por fim, concluímos que o Windows 11 melhorou a expe-
riência de usuário e o desempenho através da introdução de 
nova tecnologias e implementações funcionais no sistema.

NOÇÕES DO PROCESSADOR DE TEXTO MS-WORD 
PARA WINDOWS

Word 2016

Essa versão de edição de textos vem com novas ferramentas 
e novos recursos para que o usuário crie, edite e compartilhe do-
cumentos de maneira fácil e prática1.

O Word 2016 está com um visual moderno, mas ao mesmo 
tempo simples e prático, possui muitas melhorias, modelos de 
documentos e estilos de formatações predefinidos para agi-
lizar e dar um toque de requinte aos trabalhos desenvolvidos. 
Trouxe pouquíssimas novidades, seguiu as tendências atuais da 
computação, permitindo o compartilhamento de documentos e 
possuindo integração direta com vários outros serviços da web, 
como Facebook, Flickr, Youtube, Onedrive, Twitter, entre outros.

Novidades no Word 2016
– Diga-me o que você deseja fazer: facilita a localização e a 

realização das tarefas de forma intuitiva, essa nova versão possui 
a caixa Diga-me o que deseja fazer, onde é possível digitar um 
termo ou palavra correspondente a ferramenta ou configurações 
que procurar.

– Trabalhando em grupo, em tempo real: permite que vários 
usuários trabalhem no mesmo documento de forma simultânea.

1 http://www.popescolas.com.br/eb/info/word.pdf
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA/MG.

O Povo do Município de Uberlândia, consciente de que cum-
pre a todos contribuir para a formação de uma sociedade com 
base na justiça e na solidariedade como valores indispensáveis à 
convivência humana, sob a proteção de Deus e por seus represen-
tantes eleitos, promulga a seguinte Lei Orgânica do Município:

TÍTULO I
DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 1º O Município de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, 
integra, com autonomia político-administrativa, a República Fe-
derativa do Brasil, como participante do Estado Democrático de 
Direito, comprometendo-se a respeitar, valorizar e promover 
seus fundamentos básicos:

I - a soberania;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo Único - Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos, ou diretamente, nos termos 
da Constituição Federal e desta Lei Orgânica.

Art. 2º São poderes do Município, independentes e harmô-
nicos entre sí, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo Único - O Prefeito, o Vice-Prefeito eos Vereadores 
são eleitos para o mandato de quatro anos, na forma estabele-
cida pela Constituição Federal.(Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 24/2005)

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 3º O Município de Uberlândia tem fundamento em sua 
autonomia e os seguintes objetivos prioritários:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - promover o bem-estar de todos, sem preconceito de ori-

gem, raça, sexo, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção;

III - combater a pobreza e a marginalização e reduzir as de-
sigualdades sociais;

IV - garantir, no âmbito de sua competência a efetividade dos 
direitos e garantias fundamentais da pessoa humana;

V - promover adequado ordenamento territorial, de modo 
a assegurar a qualidade de vida de sua população e a integração 
urbano-rural;

VI - promover planos, programas e projetos de interesse dos 
segmentos mais carentes da sociedade;

VII - promover o desenvolvimento econômico com justa dis-
tribuição de renda entre todos os segmentos da população;

VIII - garantir a participação popular nas ações de governo.
Art. 4º O Município assegura, no seu território e nos limites 

de sua competência, os direitos e garantias fundamentais que a 
Constituição Federal confere aos brasileiros e estrangeiros resi-
dentes no País.

§ 1º Nenhuma pessoa será discriminada ou de qualquer for-
ma prejudicada pelo fato de litigar com órgão municipal, no âm-
bito administrativo ou judicial.

§ 2º Incide na penalidade de destituição de mandato admi-
nistrativo ou de cargo ou função de direção, em órgão ou en-
tidade da administração pública, o agente público que deixar, 
injustificadamente, de sanar, dentro de trinta dias da data do 
requerimento do interessado, omissão que inviabilize o exercício 
de direito constitucional.

§ 3º Nos processos administrativos, qualquer que seja o ob-
jeto e o procedimento, observar-se-ão, entre outros requisitos 
de validade, a publicidade, o contraditório, a defesa ampla e o 
despacho ou decisão motivados.

§ 4º Todos têm direito de requerer e obter informação so-
bre projeto do Poder Público, ressalvado aquele cujo sigilo seja, 
temporariamente, imprescindível à segurança da sociedade e do 
Município, nos termos da lei, que fixará, também, o prazo em 
que deva ser prestada a informação.

§ 5º Será punido administrativamente, nos termos da lei, o 
agente público que, no exercício de suas atribuições e indepen-
dentemente da função que exerça, violar direito constitucional 
do cidadão.

§ 6º O Poder Público coibirá todo e qualquer ato discrimi-
natório em seus órgãos e entidades e estabelecerá formas de 
punição.

CAPÍTULO III
DOS DISTRITOS

Art. 5º A criação, organização e supressão de distritos obe-
decerão aos critérios estabelecidos em legislação estadual.

Art. 6º A lei estruturará os distritos, definindo-lhes atribui-
ções, descentralizando neles as atividades do Governo Munici-
pal.

Parágrafo Único - Cada distrito terá um Conselho Comunitá-
rio, cuja composição e competência serão definidas em lei.
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CAPÍTULO IV
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 7º Compete ao Município:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e estadual no que cou-

ber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos previstos em lei.

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legisla-
ção estadual;

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con-
cessão ou permissão os serviços públicos de interesse local, in-
cluindo o transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VI - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

VII - promover, no que couber, o adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parce-
lamento e da ocupação do solo urbano;

VIII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fun-
damental;

IX - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horá-
rios para funcionamento de estabelecimentos industriais, comer-
ciais, prestadores de serviços e similares;

X - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observadas a legislação e a ação fiscalizadora Federal e Es-
tadual;

XI - legislar sobre os seguintes assuntos, observadas as nor-
mas gerais da União e as suplementares do Estado:

a) plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamentos 
anuais;

b) caça, pesca, conservação da natureza e defesa do solo e 
dos recursos naturais;

c) educação, cultura, ensino e desporto;
d) proteção à infância, à juventude, à gestante e ao idoso.
XII - promover, em comum com os demais membros da fe-

deração:
a) programas de construção de moradias e a melhoria das 

condições habitacionais e de saneamento básico;
b) combate às causas da pobreza e aos fatores de margina-

lização, fomentando a integração social dos setores desfavore-
cidos;

c) implantação de política de educação para segurança do 
trânsito.

XIII - organizar a estrutura administrativa do Município;
XIV - elaborar o plano diretor de desenvolvimento integrado.
XV - Criar mecanismos que combatam a discriminação à 

mulher, à criança e adolescente, às pessoas portadoras de defi-
ciência e de doenças contagiosas, ao homossexual, ao idoso, ao 
índio, ao negro, ao ex-detento e promovam a igualdade entre os 
cidadãos.(Inciso acrescido pela Emenda nº 2/1999, renumerado 
para Emenda à Lei Orgânica nº 14/1999, por força do disposto no 
art. 226a, acrescido à Lei Orgânica pelo art. 4º, da Emenda à Lei 
Orgânica Nº 22/2004)

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES MUNICIPAIS

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 8º O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Muni-
cipal, nos termos da Constituição Federal.(Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica Nº 1/2004, renumerada pela Emenda à 
Lei Orgânica nº 21/2004)

Parágrafo Único - O número de Vereadores será fixado em 
cada legislatura para a subseqüente, por lei complementar apro-
vada por dois terços dos membros da Câmara, observados os li-
mites da Constituição Federal, até 60 dias antes da data em que 
será realizada a eleição municipal.

Art. 9º As deliberações da Câmara, salvo disposição em con-
trário nesta Lei Orgânica, serão tomadas por maioria de votos, 
presente a maioria absoluta de seus membros.

Parágrafo Único - O Vereador que tiver interesse pessoal na 
deliberação não poderá votar.

Art. 10 A Câmara Municipal de Uberlândia reunir-se-á em 
sessões legislativas ordinárias, em sede própria, independente 
de convocação, de 1º de fevereiro a 15 de junho, e de 1º de agos-
to a 15 de dezembro de cada ano.

Art. 10 A Câmara Municipal de Uberlândia reunir-se-á em 
sessões legislativas ordinárias, em sede própria, independente 
de convocação, de dois de fevereiro a dezessete de julho e de 
primeiro de agosto a vinte e dois de dezembro de cada ano. (Re-
dação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 28/2006)

§ 1º As sessões marcadas para estas datas serão transferidas 
para o primeiro dia útil subseqüente, quando recaírem em sába-
dos, domingos ou feriados.

§ 2º A sessão legislativa não será interrompida sem a aprova-
ção do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

§ 3º No início de cada legislatura haverá uma reunião prepa-
ratória no dia 1º de janeiro, com a finalidade de:

I - dar posse aos Vereadores diplomados e declaração de su-
plentes;

II - eleger a Mesa Diretora para o mandato de 02 (dois) anos, 
vedada a recondução para o mesmo cargo na eleição imediata-
mente subseqüente, na mesma Legislatura, quando deverá haver 
renovação de ao menos 50% (cinqüenta por cento) dos membros 
da Mesa.(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 27/2006)

III - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito;
§ 4º A Câmara Municipal, por deliberação da maioria abso-

luta de seus membros, e por motivo de conveniência pública, 
poderá reunir-se temporária e provisoriamente fora de sua sede.

§ 5º A convocação de sessões extraordinárias, havendo mo-
tivo urgente e relevante, será feita sempre por escrito e com pau-
ta fixa para deliberação:

I - pelo Prefeito Municipal;
II - pelo Presidente da Câmara;
III - pela maioria absoluta dos membros da Câmara;
§ 6º Durante o recesso haverá uma Comissão Representativa 

da Câmara Municipal atendida em sua composição, tanto quan-
to possível, a proporcionalidade das representações partidárias 
existentes na Câmara, observando o seguinte:
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I - seus membros serão eleitos na última sessão da reunião 
ordinária que antecede o recesso, ficando inelegíveis para o sub-
seqüente;

II - suas atribuições serão definidas no Regimento Interno.
§ 7º Nas reuniões havidas durante o período de recesso par-

lamentar, a Câmara Municipal somente deliberará sobre a ma-
téria para a qual foi convocada, vedado o pagamento de parcela 
indenizatória, em razão da convocação. (Redação acrescida pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 28/2006)

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 11 Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 
dispor sobre todas as matérias de competência do Município, es-
pecialmente;

I - plano plurianual e orçamentos anuais;
II - diretrizes orçamentarias;
III - sistema tributário municipal, arrecadação e distribuição 

de rendas;
IV - dívida pública, abertura e operações de crédito;
V - planos de desenvolvimento;
VI - normas gerais relativas ao planejamento e execução de 

funções de interesse comum, a cargo das associações urbanas 
ou distritos;

VII - criação, transformação e extinção de cargos, empregos 
e funções públicas da Administração Direta, autárquica e funda-
cional e fixação de remuneração, observados os parâmetros es-
tabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

VIII - servidores públicos municipais da Administração Dire-
ta, autárquica e fundacional, seu regime único, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria;

IX - criação, estruturação de Secretarias Municipais, empre-
sas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades 
sob o controle direto ou indireto do Município.

X - bens do domínio público;
XI - aquisição onerosa ou alienação de bens imóveis do Mu-

nicípio;
XII - matéria decorrente da competência comum prevista no 

art. 23 da Constituição Federal.
XIII - fixação do subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 

Secretários Municipais”. (Redação acrescida pela Emenda à Lei 
Orgânica Nº 22/2004)

XIV - estabelecer normas urbanísticas, particularmente as 
relativas a zoneamento e loteamento. (Redação acrescida pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 37/2019)

Art. 12 Compete privativamente à Câmara Municipal:
I - eleger e destituir a Mesa Diretora;
II - elaborar e aprovar o Regimento Interno;
III - dispor sobre a sua organização, funcionamento e polícia;
IV - dispor sobre a criação, transformação ou extinção de 

cargos, de empregos ou funções de seus serviços administrativos 
e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

V - aprovar créditos especiais e suplementares para a Câma-
ra Municipal;

VI - fixar, para viger na legislatura subsequente, o subsídio 
dos Vereadores, até o término do primeiro semestre da última 
sessão legislativa, considerando-se mantidos os mesmos crité-

rios, na hipótese de não se proceder à fixação na época própria, 
admitida apenas a atualização de valores. (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 31/2011)

VII - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito;
VIII - conhecer da renúncia do Prefeito e Vice-Prefeito;
IX - conceder licença ao Prefeito para interromper o exercício 

de suas funções;
X - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município ou País, 

quando a ausência for superior a quinze dias;
XI - instaurar Comissão Parlamentar de Inquérito para apu-

rar infrações político-administrativas do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores;

XII - proceder à tomada de contas do Prefeito quando não 
apresentadas dentro do prazo de sessenta dias após a abertura 
da sessão legislativa;

XIII - julgar, mediante parecer prévio do Tribunal de Contas 
do Estado, as contas do Prefeito e da Presidência da Câmara Mu-
nicipal;

XIV - solicitar intervenção estadual no Município;
XV - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exor-

bitem ao poder regulamentar;
XVI - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluí-

dos os da Administração Indireta;
XVII - dispor sobre os limites e condições para concessão de 

garantia do Município em operação de crédito;
XVIII - zelar pela preservação de sua competência legislativa 

em face da atribuição normativa dos outros poderes;
XIX - aprovar, previamente, alienação ou concessão de terras 

públicas;
XX - mudar temporariamente sua sede.
§ 1º O subsídio dos Vereadores será revisado anualmente, 

observando-se a mesma data e índice do subsídio dos Deputa-
dos Estaduais. (Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 22/2004)

§ 2º Em qualquer hipótese, o subsídio dos Vereadores cor-
responderá a setenta e cinco por cento daquele estabelecido em 
espécie para os Deputados Estaduais. (Redação acrescida pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 22/2004)

Art. 13 A Câmara Municipal, bem como qualquer de suas 
Comissões, poderá convocar Secretário Municipal e Diretor de 
Autarquias e Fundações para prestar, pessoalmente, informa-
ções sobre o assunto previamente determinado, importando em 
infração político-administrativa a ausência sem justificação ade-
quada.

§ 1º Os Secretários Municipais poderão comparecer ao Ple-
nário da Câmara Municipal, ou a qualquer de suas Comissões, 
por sua iniciativa e mediante entendimento com a Mesa Direto-
ra, para expor assunto de relevância ou de interesse das respec-
tivas Secretarias.

§ 2º A requerimento de Vereador, aprovado em Plenário, a 
Mesa Diretora deverá encaminhar os pedidos de informação, por 
escrito, ao Prefeito que deverá, no prazo de trinta dias, respon-
dê-los formalmente.

§ 3º O não atendimento no prazo previsto no parágrafo an-
terior importa em infração político-administrativa, sujeitando-se 
às penalidades previstas em lei.
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SEÇÃO III
DOS VEREADORES

Art. 14 Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opi-
niões, palavras e votos no exercício do mandato, na circunscrição 
do Município, tendo o direito de obterem quaisquer informações 
solicitadas ao Poder Executivo Municipal.(Alterado pela Emenda 
à Lei Orgânica nº 4/00, renumerado para Emenda à Lei Orgânica 
nº 16/00, por força do disposto no art. 226a, acrescido à Lei Or-
gânica pelo art. 4º, da Emenda à Lei Orgânica nº 22/04)

Art. 15 O Vereador não poderá:
I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoas jurídicas de direi-

to público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista, fundação pública ou privada, instituída ou mantida pelo 
Poder Público ou empresa concessionária de serviços públicos, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusula uniforme;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
incluídos os demissíveis “ad nutum”, nas entidades constantes da 
alínea anterior, salvo função de Secretário ou Procurador Muni-
cipal.

II - desde a posse:
a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que 

goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de di-
reito público, ou nela exercer função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que seja demissível “ad nu-
tum” nas entidades referidas no inciso I alínea “a”;

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer dessas 
entidades a que se refere o inciso I, alínea “a”;

d) ser titular de mais de um cargo ou mandato público ele-
tivo.

Art. 16 Perderá o mandato o Vereador:
I - que infringir qualquer das proibições do artigo anterior;
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o de-

coro parlamentar;
III - que deixar de comparecer à terça parte das sessões no 

período legislativo de um ano, salvo licença ou missão autorizada 
pela Câmara Municipal.

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos 

na Constituição Federal;
VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada 

em julgado, com pena acessória de perda do mandato;
VII - que fixar residência fora do Município.
§ 1º É incompatível com o decoro parlamentar, além dos ca-

sos definidos no regimento interno, o abuso das prerrogativas as-
seguradas ao Vereador ou a percepção de vantagens indevidas.

§ 2º Nos casos dos incisos I, II e IV, a perda do mandato será 
decidida pela Câmara Municipal, em sessão aberta, por voto de 
dois terços de seus membros, mediante provocação da Mesa Di-
retora ou de partido representado na Câmara Municipal, asse-
gurada ampla defesa ao Vereador acusado. (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 25/2005.)

§ 3º Nos casos dos incisos III, IV e V, a perda será declarada 
pela Mesa Diretora, de ofício ou mediante provocação de qual-
quer dos membros ou de partido político com representação na 
Câmara Municipal, assegurada ampla defesa.

Art. 17 Não perderá o mandato o Vereador:
I - investido na função de Secretário ou Procurador Munici-

pal, podendo optar pela remuneração de Vereador;

II - licenciado:
a) por motivo de doença;
b) para assumir mandato eletivo de Deputado Estadual ou 

Federal, na qualidade de suplente;
c) para ocupar cargo de Secretário de Estado ou Ministro de 

Estado;
d) no desempenho de missão temporária autorizada pela 

Câmara Municipal;
e) para tratar de assuntos particulares, desde que a licença 

não ultrapasse a sessenta dias. (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 43/2025)

§ 1º Nos casos de doença comprovada e no desempenho de 
missão temporária autorizada, o Vereador terá direito à remune-
ração total.

§ 2º O suplente será convocado nos casos de vaga por morte, 
renúncia expressa, investidura nas funções de Secretário Munici-
pal, ou licença superior a trinta dias.

§ 3º Ocorrendo vaga e não havendo suplente, a Mesa Dire-
tora comunicará o fato ao Juiz Eleitoral que determinará nova 
eleição para preenchê-la, se faltarem mais de 15 meses para o 
término, observando-se o seguinte:

I - o suplente convocado terá três dias para tomar posse, em 
sessão ou na forma que a Mesa Diretora achar conveniente;

II - ao tomar posse, o suplente fará o juramento e declarará 
seus bens;

III - no exercício do mandato, o suplente terá direito ao total 
da remuneração.

Art. 18 Em caso de invalidez ou morte no curso do mandato 
de Prefeito, Vice-Prefeito ou Vereador, fica assegurado ao invá-
lido ou aos seus dependentes e cônjuge, uma pensão igual ao 
valor da remuneração média mensal que vinha recebendo e que 
sofrerá reajustes iguais aos dos servidores públicos municipais, 
para preservar seu valor real, até o final do mandato para o qual 
foi eleito.

§ 1º Se, ao tempo da morte do inválido, houver dependen-
tes, estes terão direito à continuidade do recebimento da pen-
são.

§ 2º Finda, por qualquer modo, a dependência, ficará extinto 
o direito à pensão.

SEÇÃO IV
DAS COMISSÕES

Art. 19 A Câmara Municipal terá Comissões Permanentes e 
temporárias constituídas na forma e com atribuições previstas no 
respectivo Regimento Interno ou no ato que resultar sua criação.

§ 1º Na constituição de cada Comissão é assegurada, tanto 
quanto possível, a representação proporcional dos partidos ou 
dos blocos parlamentares que participem da Câmara Municipal.

§ 2º As Comissões Parlamentares de Inquérito terão poderes 
de investigação próprios das autoridades judiciais, além de ou-
tros previstos no Regimento Interno, serão criadas pela Câmara 
Municipal, mediante requerimento de um terço de seus mem-
bros para apuração de fato determinado e por prazo certo, sen-
do suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 
Público para que promova a responsabilidade civil e criminal dos 
infratores.

Seção V - do Processo Legislativo
Art. 20 O processo legislativo compreende a elaboração de:
I - emendas à lei Orgânica;
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LEGISLAÇÃO E ATOS NORMATIVOS: LEI FEDERAL Nº 
5.991/1973

LEI Nº 5.991, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1973.

Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras 
Providências.

  O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O controle sanitário do comércio de drogas, medica-
mentos, insumos farmacêuticos e correlatos, em todo o territó-
rio nacional, rege-se por esta Lei.

Art. 2º - As disposições desta Lei abrangem as unidades 
congêneres que integram o serviço público civil e militar da ad-
ministração direta e indireta, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios e demais entidades pa-
raestatais, no que concerne aos conceitos, definições e respon-
sabilidade técnica.

Art. 3º - Aplica-se o disposto nesta Lei às unidades de dis-
pensação das instituições de caráter filantrópico ou beneficente, 
sem fins lucrativos.

Art. 4º - Para efeitos desta Lei, são adotados os seguintes 
conceitos:

I - Droga - substância ou matéria-prima que tenha a finalida-
de medicamentosa ou sanitária;

II - Medicamento - produto farmacêutico, tecnicamente ob-
tido ou elaborado, com finalidade profilática, curativa, paliativa 
ou para fins de diagnóstico;

III - Insumo Farmacêutico - droga ou matéria-prima aditiva 
ou complementar de qualquer natureza, destinada a emprego 
em medicamentos, quando for o caso, e seus recipientes;

IV - Correlato - a substância, produto, aparelho ou acessório 
não enquadrado nos conceitos anteriores, cujo uso ou aplicação 
esteja ligado à defesa e proteção da saúde individual ou coletiva, 
à higiene pessoal ou de ambientes, ou a fins diagnósticos e analí-
ticos, os cosméticos e perfumes, e, ainda, os produtos dietéticos, 
óticos, de acústica médica, odontológicos e veterinários;

V - Órgão sanitário competente - órgão de fiscalização do 
Ministério da Saúde, dos Estados, do Distrito Federal, dos Terri-
tórios e dos Municípios;

VI - Laboratório oficial - o laboratório do Ministério da Saúde 
ou congênere da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, com competência delegada através de convênio ou 
credenciamento, destinado à análise de drogas, medicamentos, 
insumos farmacêuticos e correlatos;

VII - Análise fiscal - a efetuada em drogas, medicamentos, 
insumos farmacêuticos e correlatos, destinada a comprovar a sua 
conformidade com a fórmula que deu origem ao registro;

VIII - Empresa - pessoa física ou jurídica, de direito público 
ou privado, que exerça como atividade principal ou subsidiária o 
comércio, venda, fornecimento e distribuição de drogas, medi-
camentos, insumos farmacêuticos e correlatos, equiparando-se 
à mesma, para os efeitos desta Lei, as unidades dos órgãos da 
administração direta ou indireta, federal, estadual, do Distrito 
Federal, dos Territórios, dos Municípios e entidades paraestatais, 
incumbidas de serviços correspondentes;

IX - Estabelecimento - unidade da empresa destinada ao co-
mércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e cor-
relatos;

X - Farmácia - estabelecimento de manipulação de fórmulas 
magistrais e oficinais, de comércio de drogas, medicamentos, in-
sumos farmacêuticos e correlatos, compreendendo o de dispen-
sação e o de atendimento privativo de unidade hospitalar ou de 
qualquer outra equivalente de assistência médica;

XI - Drogaria - estabelecimento de dispensação e comércio 
de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos 
em suas embalagens originais;

XII - Ervanaria - estabelecimento que realize dispensação de 
plantas medicinais;

XIII - Posto de medicamentos e unidades volante - estabe-
lecimento destinado exclusivamente à venda de medicamentos 
industrializados em suas embalagens originais e constantes de 
relação elaborada pelo órgão sanitário federal, publicada na im-
prensa oficial, para atendimento a localidades desprovidas de 
farmácia ou drogaria;

XIV - Dispensário de medicamentos - setor de fornecimento 
de medicamentos industrializados, privativo de pequena unida-
de hospitalar ou equivalente;

XV - Dispensação - ato de fornecimento ao consumidor de 
drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, a tí-
tulo remunerado ou não;

XVI - Distribuidor, representante, importador e exportador 
- empresa que exerça direta ou indiretamente o comércio ata-
cadista de drogas, medicamentos em suas embalagens originais, 
insumos farmacêuticos e de correlatos;

XVII - Produto dietético - produto tecnicamente elaborado 
para atender às necessidades dietéticas de pessoas em condi-
ções fisiológicas especiais.

XVIII - Supermercado - estabelecimento que comercializa, 
mediante auto-serviço, grande variedade de mercadorias, em 
especial produtos alimentícios em geral e produtos de higiene e 
limpeza; (Incluído pela Lei nº 9.069 de 1995)

XIX - Armazém e empório - estabelecimento que comerciali-
za, no atacado ou no varejo, grande variedade de mercadorias e, 
de modo especial, gêneros alimentícios e produtos de higiene e 
limpeza; (Incluído pela Lei nº 9.069 de 1995)
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XX - Loja de conveniência e “drugstore” - estabelecimento 
que, mediante auto-serviço ou não, comercializa diversas merca-
dorias, com ênfase para aquelas de primeira necessidade, den-
tre as quais alimentos em geral, produtos de higiene e limpeza e 
apetrechos domésticos, podendo funcionar em qualquer perío-
do do dia e da noite, inclusive nos domingos e feriados; (Incluído 
pela Lei nº 9.069 de 1995)

CAPÍTULO II
 DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO

Art. 5º - O comércio de drogas, medicamentos e de insumos 
farmacêuticos é privativo das empresas e dos estabelecimentos 
definidos nesta Lei.

§ 1º - O comércio de determinados correlatos, tais como, 
aparelhos e acessórios, produtos utilizados para fins diagnósti-
cos e analíticos, odontológicos, veterinários, de higiene pessoal 
ou de ambiente, cosméticos e perfumes, exercido por estabe-
lecimentos especializados, poderá ser extensivo às farmácias e 
drogarias, observado o disposto em lei federal e na supletiva dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 2º - A venda de produtos dietéticos será realizada nos esta-
belecimentos de dispensação e, desde que não contenham subs-
tâncias medicamentosas, pelos do comércio fixo.

Art. 6º - A dispensação de medicamentos é privativa de:
a) farmácia;
b) drogaria;
c) posto de medicamento e unidade volante;
d) dispensário de medicamentos.
Parágrafo único. Para atendimento exclusivo a seus usuários, 

os estabelecimentos hoteleiros e similares poderão dispor de 
medicamentos anódinos, que não dependam de receita médica, 
observada a relação elaborada pelo órgão sanitário federal.

Art. 7º - A dispensação de plantas medicinais é privativa das 
farmácias e ervanarias, observados o acondicionamento adequa-
do e a classificação botânica.

Art. 8º - Apenas poderão ser entregues à dispensação dro-
gas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos que 
obedeçam aos padrões de qualidade oficialmente reconhecidos.

CAPÍTULO III 
DA FARMÁCIA HOMEOPÁTICA

Art. 9º - O comércio de medicamentos homeopáticos obede-
cerá às disposições desta Lei, atendidas as suas peculiaridades.

Art. 10 - A farmácia homeopática só poderá manipular fór-
mulas oficinais e magistrais, obedecida a farmaco-técnica home-
opática.

Parágrafo único. A manipulação de medicamentos home-
opáticos não constantes das farmacopéias ou dos formulários 
homeopáticos depende de aprovação do órgão sanitário federal.

Art. 11 - O Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e 
Farmácia baixará instruções sobre o receituário, utensílios, equi-
pamentos e relação do estoque mínimo de produtos homeopá-
ticos.

Art. 12 - É permitido às farmácias homeopáticas manter se-
ções de vendas de correlatos e de medicamentos não homeopá-
ticos quando apresentados em suas embalagens originais.

Art. 13 - Dependerá da receita médica a dispensação de 
medicamentos homeopáticos, cuja concentração de substância 
ativa corresponda às doses máximas farmacologicamente esta-
belecidas.

Art. 14 - Nas localidades desprovidas de farmácia homeo-
pática, poderá ser autorizado o funcionamento de posto de me-
dicamentos homeopáticos ou a dispensação dos produtos em 
farmácia alopática.

CAPÍTULO IV
 DA ASSISTÊNCIA E RESPONSABILIDADE TÉCNICAS

Art. 15 - A farmácia e a drogaria terão, obrigatoriamente, a 
assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional 
de Farmácia, na forma da lei.

§ 1º - A presença do técnico responsável será obrigatória 
durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento.

§ 2º - Os estabelecimentos de que trata este artigo poderão 
manter técnico responsável substituto, para os casos de impedi-
mento ou ausência do titular.

§ 3º - Em razão do interesse público, caracterizada a ne-
cessidade da existência de farmácia ou drogaria, e na falta do 
farmacêutico, o órgão sanitário de fiscalização local licenciará 
os estabelecimentos sob a responsabilidade técnica de prático 
de farmácia, oficial de farmácia ou outro, igualmente inscrito no 
Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei.

Art. 16 - A responsabilidade técnica do estabelecimento será 
comprovada por declaração de firma individual, pelos estatutos 
ou contrato social, ou pelo contrato de trabalho do profissional 
responsável.

§ 1º - Cessada a assistência técnica pelo término ou altera-
ção da declaração de firma individual, contrato social ou estatu-
tos da pessoa jurídica ou pela rescisão do contrato de trabalho, o 
profissional responderá pelos atos praticados durante o período 
em que deu assistência ao estabelecimento.

§ 2º - A responsabilidade referida no § anterior substituirá 
pelo prazo de um ano a contar da data em que o sócio ou empre-
gado cesse o vínculo com a empresa.

Art. 17 - Somente será permitido o funcionamento de far-
mácia e drogaria sem a assistência do técnico responsável, ou 
do seu substituto, pelo prazo de até trinta dias, período em que 
não serão aviadas fórmulas magistrais ou oficiais nem vendidos 
medicamentos sujeitos a regime especial de controle.

Art. 18 - É facultado à farmácia ou drogaria manter serviço 
de atendimento ao público para aplicação de injeções a cargo de 
técnico habilitado, observada a prescrição médica.

§ 1º - Para efeito deste artigo o estabelecimento deverá ter 
local privativo, equipamento e acessório apropriados, e cumprir 
os preceitos sanitários pertinentes.

§ 2º - A farmácia poderá manter laboratório de análises clí-
nicas, desde que em dependência distinta e separada, e sob a 
responsabilidade técnica do farmacêutico bioquímico.

Art. 19 - Não dependerão de assistência técnica e responsa-
bilidade profissional o posto de medicamentos, a unidade volan-
te e o supermercado, o armazém e o empório, a loja de conveni-
ência e a “drugstore”. (Incluído pela Lei nº 9.069 de 1995)

Art. 20 - A cada farmacêutico será permitido exercer a dire-
ção técnica de, no máximo, duas farmácias, sendo uma comercial 
e uma hospitalar.
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CAPÍTULO V 
 DO LICENCIAMENTO

Art. 21 - O comércio, a dispensação, a representação ou dis-
tribuição e a importação ou exportação de drogas, medicamen-
tos, insumos farmacêuticos e correlatos será exercido somente 
por empresas e estabelecimentos licenciados pelo órgão sanitá-
rio competente dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 
em conformidade com a legislação supletiva a ser baixada pelos 
mesmos, respeitadas as disposições desta Lei.

Art. 22 - O pedido da licença será instruído com:
a) prova de constituição da empresa;
b) prova de relação contratual entre a empresa e seu respon-

sável técnico, quando for o caso;
c) prova de habilitação legal do responsável técnico, expedi-

da pelo Conselho Regional de Farmácia.
Art. 23 - São condições para a licença:
a) localização conveniente, sob o aspecto sanitário;
b) instalações independentes e equipamentos que a satisfa-

çam aos requisitos técnicos adequados à manipulação e comer-
cialização pretendidas;

c) assistência de técnico responsável, de que trata o Art. 15 e 
seus parágrafos, ressalvadas as exceções previstas nesta Lei.

Parágrafo único. A legislação supletiva dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Territórios poderá reduzir as exigências sobre 
a instalação e equipamentos, para o licenciamento de estabe-
lecimentos destinados à assistência farmacêutica no perímetro 
suburbano e zona rural.

Art. 24 - A licença, para funcionamento do estabelecimento, 
será expedida após verificação da observância das condições fi-
xadas nesta Lei e na legislação supletiva.

Art. 25. A licença terá sua validade fixada em regulamen-
tação específica pela autoridade sanitária local, de acordo com 
o risco sanitário das atividades desenvolvidas pelos estabeleci-
mentos, e poderá ser revalidada por períodos iguais e sucessivos. 
(Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)

Parágrafo único. A revalidação de licença deverá ser requeri-
da nos primeiros 120 (cento e vinte) dias de cada exercício. (Re-
dação dada pela Lei nº 6.318, de 1975)

Art. 25-A. Os requisitos e procedimentos para registro, ou 
notificação, e comercialização de produtos sujeitos à vigilância 
sanitária considerados de uso tradicional serão regulamentados 
por ato específico da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
(Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

 Art. 25-B. A transferência de titularidade do registro de 
produtos sujeitos à vigilância sanitária fica condicionada ao pa-
gamento da diferença, a maior, do valor da taxa de fiscalização 
sanitária. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

Art. 26 - A revalidação somente será concedida após a veri-
ficação do cumprimento das condições sanitárias exigidas para o 
licenciamento do estabelecimento, através de inspeção.

Art. 27 - A transferência da propriedade e a alteração da ra-
zão social ou do nome do estabelecimento não interromperá o 
prazo de validade da licença, sendo porém obrigatória a comuni-
cação das alterações referidas e a apresentação dos atos que as 
comprovem, para averbação.

Art. 28 - A mudança do estabelecimento para local diverso 
do previsto no licenciamento dependerá de licença prévia do ór-
gão sanitário competente e do atendimento das normas exigidas 
para o licenciamento.

Art. 29 - O posto de medicamentos de que trata o item XIII, 
do Art. 4, terá as condições de licenciamento estabelecidas na 
legislação supletiva dos Estados, do Distrito Federal e dos Terri-
tórios.

Art. 30 - A fim de atender às necessidades e peculiaridades 
de regiões desprovidas de farmácia, drogaria e posto de medica-
mentos consoante legislação supletiva dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios, o órgão sanitário competente poderá 
licenciar unidade volante para a dispensação de medicamentos, 
constantes de relação elaborada pelo Serviço Nacional de Fiscali-
zação da Medicina e Farmácia.

§ 1º - A dispensação será realizada em meios de transportes 
terrestres, marítimos, fluviais, lacustres ou aéreos, que possuam 
condições adequadas à guarda dos medicamentos.

§ 2º - A licença prevista neste artigo será concedida a título 
provisório e cancelada tão logo se estabeleça uma farmácia na 
região.

Art. 31 - Para o efeito de controle estatístico o órgão sanitá-
rio competente dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios 
enviará ao Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmá-
cia do Ministério da Saúde, anualmente, até 30 de junho, a rela-
ção numérica dos licenciamentos, das revalidações e baixas con-
cedidas às empresas e estabelecimentos de que trata o Art. 21.

Art. 32 - As licenças poderão ser suspensas, cassadas, ou 
canceladas no interesse da saúde pública, mediante despacho 
fundamentado da autoridade competente, assegurado o direito 
de defesa em processo administrativo, instaurado pelo órgão sa-
nitário.

Art. 33 - O estabelecimento de dispensação que deixar de 
funcionar por mais de cento e vinte dias terá sua licença cance-
lada.

Art. 34 - Os estabelecimentos referidos nos itens X e XI, do 
Art. 4 desta Lei, poerão manter sucursais e filiais que, para efeito 
de licenciamento, instalação e responsabilidade serão considera-
dos como autônomos.

CAPÍTULO VI 
DO RECEITUÁRIO

Art. 35 - Somente será aviada a receita:
a) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 14.063, de 2020)
b) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 14.063, de 2020)
c) (revogada). (Redação dada pela Lei nº 14.063, de 2020)
I - que seja escrita no vernáculo, redigida sem abreviações 

e de forma legível e que observe a nomenclatura e o sistema de 
pesos e medidas oficiais; (Incluído pela Lei nº 14.063, de 2020)

II - que contenha o nome e o endereço residencial do pacien-
te e, expressamente, o modo de usar a medicação; e (Incluído 
pela Lei nº 14.063, de 2020)

III - que contenha a data e a assinatura do profissional de 
saúde, o endereço do seu consultório ou da sua residência e o 
seu número de inscrição no conselho pro

§ 1º O receituário de medicamentos terá validade em todo 
o território nacional, independentemente do ente federativo em 
que tenha sido emitido, inclusive o de medicamentos sujeitos ao 
controle sanitário especial, nos termos da regulação. (Renumera-
do do parágrafo único pela Lei nº 14.063, de 2020)

§ 2º As receitas em meio eletrônico, ressalvados os atos in-
ternos no ambiente hospitalar, somente serão válidas se contive-
rem a assinatura eletrônica avançada ou qualificada do profissio-
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nal e atenderem aos requisitos de ato da Diretoria Colegiada da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) ou do Ministro 
de Estado da Saúde, conforme as respectivas competências. (In-
cluído pela Lei nº 14.063, de 2020)

§ 3º É obrigatória a utilização de assinaturas eletrônicas qua-
lificadas para receituários de medicamentos sujeitos a controle 
especial e para atestados médicos em meio eletrônico. (Incluído 
pela Lei nº 14.063, de 2020)

Art. 36 - A receita de medicamentos magistrais e oficinais, 
preparados na farmácia, deverá ser registrada em livro de recei-
tuário.

§ 1º É vedada a captação de receitas contendo prescrições 
magistrais e oficinais em drogarias, ervanárias e postos de medi-
camentos, ainda que em filiais da mesma empresa, bem como a 
intermediação entre empresas. (Incluído pela Lei nº 11.951, de 
2009)

§ 2º É vedada às farmácias que possuem filiais a centraliza-
ção total da manipulação em apenas 1 (um) dos estabelecimen-
tos. (Incluído pela Lei nº 11.951, de 2009)

Art. 37 - A farmácia, a drogaria e o dispensário de medica-
mentos terão livro, segundo modelo oficial, destinado ao registro 
do receituário de medicamentos sob regime de controle sanitá-
rio especial.

Parágrafo único. O controle do estoque dos produtos de que 
trata o presente artigo será feito mediante registro especial, res-
peitada a legislação específica para os entorpecentes e os a estes 
equiparados, e as normas baixadas pelo Serviço Nacional de Fis-
calização da Medicina e Farmácia.

Art. 38 - A farmácia e a drogaria disporão de rótulos im-
pressos para uso nas embalagens dos produtos aviados, deles 
constando o nome e endereço do estabelecimento, o número da 
licença sanitária, o nome do responsável técnico e o número do 
seu registro no Conselho Regional de Farmácia.

Parágrafo único. Além dos rótulos a que se refere o presente 
artigo, a farmácia terá impressos com os dizeres: “Uso Externo”, 
“Uso Interno”, “Agite quando Usar”, “Uso Veterinário” e “Vene-
no”.

Art. 39 - Os dizeres da receita serão transcritos integralmen-
te no rótulo aposto ao continente o invólucro do medicamento 
aviado, com a data de sua manipulação, número de ordem do 
registro de receituário, nome do paciente e do profissional que 
a prescreveu.

Parágrafo único. O responsável técnico pelo estabelecimen-
to rubricará os rótulos das fórmulas aviadas e bem assim a recei-
ta correspondente para devolução ao cliente ou arquivo, quando 
for o caso.

Art. 40 - A receita em código, para aviamento na farmácia 
privativa da instituição, somente poderá ser prescrita por profis-
sional vinculado à unidade hospitalar.

Art. 41 - Quando a dosagem do medicamento prescrito ul-
trapassar os limites farmacológicos ou a prescrição apresentar 
incompatibilidades, o responsável técnico pelo estabelecimento 
solicitará confirmação expressa ao profissional que a prescreveu.

Art. 42 - Na ausência do responsável técnico pela farmácia 
ou de seu substituto, será vedado o aviamento de fórmula que 
dependa de manipulação na qual figure substância sob regime 
de controle sanitário especial.

Art. 43 - O registro do receituário e dos medicamentos sob 
regime de controle sanitário especial não poderá conter rasuras, 
emendas ou irregularidades que possam prejudicar a verificação 
da sua autenticidade.

CAPÍTULO VII 
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 44 - Compete aos órgãos de fiscalização sanitária dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios a fiscalização dos 
estabelecimentos de que trata esta Lei, para a verificação das 
condições de licenciamento e funcionamento.

§ 1º - A fiscalização nos estabelecimentos de que trata o Art. 
2 obedecerá aos mesmos preceitos fixados para o controle sani-
tário dos demais.

§ 2º - Na hipótese de ser apurada infração ao disposto nesta 
Lei e demais normas pertinentes, os responsáveis ficarão sujei-
tos às sanções previstas na legislação penal e administrativa, sem 
prejuízo da ação disciplinar decorrente do regime jurídico a que 
estejam submetidos.

Art. 45 - A fiscalização sanitária das drogas, medicamentos, 
insumos farmacêuticos e correlatos será exercida nos estabeleci-
mentos que os comerciem, pelos Estados, Distrito Federal e Ter-
ritórios, através de seus órgãos competentes.

Art. 46 - No caso de dúvida quanto aos rótulos, bulas e ao 
acondicionamento de drogas, medicamentos, insumos farma-
cêuticos e correlatos, a fiscalização apreenderá duas unidades 
de produto, das quais uma será remetida para exame no órgão 
sanitário competente, ficando a outra em poder do detentor do 
produto, lavrando-se o termo de apreensão, em duas vias, que 
será assinado pelo agente fiscalizador e pelo responsável técnico 
pelo estabelecimento, ou seu substituto eventual e, na ausência 
deste, por duas testemunhas.

Parágrafo único. Constatada a irregularidade pelo órgão sa-
nitário competente, será lavrado auto de infração, aplicando-se 
as disposições constantes do Decreto-Lei número 785, de 25 de 
agosto de 1969.

Art. 47 - Para efeito de análise fiscal, proceder-se-á, periodi-
camente, à colheita de amostras dos produtos e materiais, nos 
estabelecimentos compreendidos nesta Lei, devendo a autorida-
de fiscalizadora, como medida preventiva, em caso de suspeita 
de alteração ou fraude, interditar o estoque existente no local, 
até o prazo máximo de sessenta dias, findo os quais o estoque 
ficará automaticamente liberado, salvo se houver notificação em 
contrário.

§ 1º - No caso de interdição do estoque, a autoridade fis-
calizadora lavrará o auto de interdição correspondente, que as-
sinará, com o representante legal da empresa e o possuidor ou 
detentor do produto, ou seu substituto legal e, na ausência ou 
recusa destes, por duas testemunhas, especificado no auto a na-
tureza e demais características do produto interditado e o motivo 
da interdição.

§ 2º - A mercadoria interditada não poderá ser dada a con-
sumo, desviada, alterada ou substituída no todo ou em parte, 
sob pena de ser apreendida, independentemente da ação penal 
cabível.

§ 3º - Para análise fiscal serão colhidas amostras que serão 
colocadas em quatro invólucros, lavrando a autoridade fiscali-
zadora o auto de apreensão, em quatro vias, que será assinado 
pelo autuante, pelo representante legal da empresa, pelo pos-




